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Cruzeiro do Sul - ALCCS destinadoi exclus(vamene à reexportaçáo, vedada a remessa de divises
correspondentes, e observados, quando reexportados, todos os procedimentos legais aplicáveis àsexportações ~eiras.

Art. 11. Ficam as Áreas de Livre Comércio de Brasi/éia - ALCE e de CRIZeif0 doSul ALCCS sob a administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA,
que devera Promover e coordenar suas implantações, aplicando-se-lhes, no . que couber, alegidação pertinente 1 Zona Franca de Manaus, com suas alterações e respectivas disposiçõesregulamentares.

Parggrato releu À SUFRAMA haverá preço . pdblico pela utilizaçto de suasinstalações e pejos serviços de alltOriZIKAO, controle de Importações e internamentos de
mercadorias nas Arear de Livre Comércio de Brasiléia ALCB e de Cruzeiro do Sul. ALCCS ou
destas para outras retines do País.

(Of. s/n9)
Senador HUMBERTO LUCENA

Presidente

N? 46 QUARTA-FEIRA, 9 MAR 1994

Parágrafo único. Sào sujeitos à apreciação do Congresso Nacional quaisquer
atos que impliquem revisão deste pedido, bem como quaisquer atos que, nos termos do art. 49, 1,
da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património nacional.

Art. r Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 8 de março de 1994

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. A Secretaria da Receita Federal exercera a vigilincia nas Áreas de Livre
Comércio de Brasiléia - ALCE e de Cruzeiro do Sul. ALCCS eu repressão ao contrabando e ao
descaminho, rem prejuízo da competéncia do Departamento de Polícia Federal,

Parágrafo tine°. O Poder Executivo deverá assegurar os recursos materiais ebananos mamários aos . seaviços de fiscalização e controle adtíaneiro das Áreas de LivreComercio de Brasiléia - ALCE e de Cruzeiro do Sul ALCCS.

Art. 14. (VETADO)

Art. 15. Esta Lei entra em 'vigor na datada sua publicação.

Art. 16. Revogam-se as disposiçnes em contrário.

Bosnia, 8 de	 sarça	 de 1994, 173' da Independéncia e 106" da

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardam
Alutaio Alves

Atos do Congresso Nacional

Faço saber que o Congresso Nacional aproVou, e eu, HUMBERTO LUCENA,
~idade do Sonido Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno,
proas:algo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
09 15. DE 1994

- Aprova o pedido de autorização para que o
Brasil passa colocar à disposição do Operação das
Nações Unidos para Moçambique - ONUMOZ pelo
preás, de um ano, um batalhão de infantaria.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1' É aprovado o pedido de autorização para que o Brasil possa colocar à
disposição da ONUMOZ, pólo prazo de um ano, um batalhão de infantaria, que teria como fim
(mico cooperar com as Nações Unidas na restaurado da democracia, na manutenção da segurança
da população, ao respeito aos direitos humanos, na distribuição de ajuda humanitária e no
estabelecimento de clima de paz e conciliação que permitam o.fimcionamento de eleições livres

Atos do Senado Federal

enT/FICA052

Na Resolugáo n2 17, de 1994, publicada no DOU de 09/02/94,Sega° 1, pág. 1977, na 61 linha da alínea 'g" do art. 22. ., onde ee
lê: 15.02.94 15.02.95 640365 15.02.94 leia-se; 16.02.94 15.02.95
640364 16.02.94; na 7# linhada alínea " g. do art. 22..., onde se lè;
15.02.94 15.05.95 640454 15.02.94 leia-se; 16.02.94 15.05.95
A40453 16.02.94; na 80 linha da alínea .g. do art. 2 2 —, onde se lês

	

15.02.94	 15.08.95	 640546	 15.02.94 leia-se, 16.02.94 	 15.08.95640545 16.02.94; na 9 1 linha da alínea .!g do art. 2 2 ..., onde se 18:
15.02.94 15.11.95 640638 15.02.94 leia-sis, 16.02.94 . 15.11.95
640637 16.02.94; na 10 1 linha da alínea *g: do art. 2 2 —, onde se
lés 15.02.94 15.02.96 640730 15.02.94 leia-se: 16.02.94 15.02.96
640729 16.02.94.

(OF. 3/I1P)

Atos do Poder Executivo.

DECRETO 59 1.054, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1994 (*)

Regulamenta o reajeste de propos nos
contratos da Adadaistraçéo Federal direta •
indireta, e dê 	 rovidinciam.

O PittitImaret DA REPOPLICM, no uno da atribuição quelhe confere o artigo 84, inciao IV, "da constituição pactieral., • Mandoem vista o disposto no $ 1* do artigo 50, $ 7 5 , do artigo 7. • nos
incisme XI • XIV :do artigo 40 e no inciso III do artigo 55, todos da
Lei na 8.666, da 21 de junho da 1993,

Ddelltnt Ar

Art. /s O reajuete de preços nos .contratos • seremfirmados pelos órgios • entidades da Administração Federal direta,fundos especiais,autercuies, fundações públicas, ~premas públicas,

Repelira.
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sociodadei de economia iista ' e demais edfidades controladas direta
OU indiretamente pela União, reger-se-á pelo disposto neste Decreto.

Art. 2 5 Os critórios de atualização monetária, a
periodicidade e o critério de reajuste de preços nos Contratos
deverão ser previamente estabelecidos nos instrumentos convocatórios
de licitação ou nos atos formais de sua dispensa ou inexigibilidade.

5 1. O reajuste deverá basear-se em indicas que
reflitam -avariação efetiva do custo de produção ou do preço dos
imumos utilizados, admitida a adoção de índices setoriais ou
específicos regionais, ou na falta destes, índices gerais de preços.

5 25 á vedada, sob pena de nulidade, cláusula de
reajuste vinculada a variaçãos cambiais ou ao salário-mínimo,
ressalvados os casos previstos em lei federal ou quando tratar-sede
inmmon importados que acompanham os custos referidos no parágrafo
anterior.

Art. 35 'Para os fins deste Decreto, não adotadas as
seguintes definição.:

I - contratante - órgão ou entidade signatária. doinstrumento contratual em nome da União, a autarquia, a fundação, a
emproai: pública, a sociedade de économia mista e as decais
entidades controladas direta ou indiretamente;

II - dontratado - a pessoa física ou jurídica que
figurar no contrato como execútor da obra, prestador do serviço ou
fornecedor dos bens;

III - ermo inicial - o constante da proposta ou do
orçanento para o realização do fornecimento ou execução da obra ou
serviço, que deverá corroi:ponder ao preço de marcado vigente à data
proviota para a entrega da proposta;

IV - etapa - cada ma das partes em que se divide o
desenvolvimento do fornecimento, obra ou serviço, mi relação aos
prazos ou cronograms contratuais;

•
V - aferição - conferência, :medição ou verificação

'das quantidades do Material, obra ou serviço executado de una só, vesou em cada etapa contratual;
VI - periodicidade - intervalo, de tempo correspon-

dont. M adimlemento do cada 'etapa, usado "para o seu respectivo
~juste;

VII - Sadio. de custos ou preçbs - o número indica
adotado 'para o reajuste do cada tipo de fornecimento, obra ou
serviço;-

VIII - indico inicial - índice de custos ou preços
definido no item anterior, relativo à data -base . dos reajuste.;

IX - data-base - a estabelecido no instrumento
convocatório da licitação, ou nos atos de formalização de sua
dispensa ou inexigibilidade, para o recebimento da proposta ou do
orçamnto, Adotada doia base para cálculo da variação do índice de
custos ou de preços;

X. - parlam:troa - coeficientes ojne medém a
participação relativa dos principais componentes de custos

--considerados na formação- do' valor global do contrato ou de parte devalor- global controtúa13
' Xi - da abrigaçao contratual -

prestação do serviço, • realização da obra, a entrega do bem ou.
etapa ' dente, bem como, qualquer outro evento contratual cuja"
ocorrência estojo vinculada a emissão de documento de cobrança.

Art. 45• A proposta deverá apresentar preços
correntio de "ornado, nem quaisquer Ocréscimo em virtude 4e•xpectativa inflacionária ou de custo financeiro.

Art. S5-91* preços contratuais serão reajustados para
mais ou para manos, de acordo com a variação doo índices indicados
no Znotrumnto convocatório da licitação ou nos atos formais de sua
dispensa ou inexigibilidade, ou ainda no contrato, com base naseguinte fórmula:

I - Io
R . V[	  , onde:

10

a ser reajustado;V = valor contratual do fornecimento, obra ou serviço
R = valor do reajuste procurado;

I°. índice inicial - refere-Se ao índice de custos oude preços correspondente à data fixada para entrega da proposta dalicitação;
I . índice relativo ao da data do adimp/emento daobrigação.
Parágrafo único. Para a produção ou fornecimento de

bens, realização de obras co prestação de serviços que contenham
mis de um inamo relevante, ou cuja singularidade requeira
tratamento diferenciado, poderá ser adotada a fórmula de reajuste
abaixo, baseada na variação ponderada dos índices de custos ou
preços relativos aos principais componentes de custo considerados na
fonação do valor global do contrato ou de parte do valor globalcontratual:

Il- 11,0	 12- 12,0R V [al	  +a2 	
I/,0	 12,0

R . valor do reajustamento procurado;
V • valor contratual do fornecimento, obra ou serviçoa ser reajustado;

índice de custos ou de preço. correspondente aopara:metro	 e relativo à data do adimplemento da obrigação;
In índice de custos ou de preços corresponda:~ aoparametro .an . e relativo à data do 'dize/lamento da obrigação;

licitação;
▪ relativo à data fixada

11,0 índice
para o recebimento da proposta da
Inicial correspondente ao parametro

licitação;
.an" relativo à data fixada

In;0 índice
para o recebimento da proposta da
inicial correspondente ao paraMetro

( um) •
	 ai, a2,	 ,an par:1~TO' cuja-soma-é igual a 1

. Art. 6. Ocorrendo atraso atribuível ao . contratado,antecipação ou prorrogação na realizaçao dos fornecimentos ou na
•xecução das obras ou serviço., o reajuste obedecerá as ',quinto.condições:

I - no cano de atraso:
a) se os índices aumentarem, provai:cario aquelM

vigentes rias datas previstas para • realização do forneciainto ouexecução da obra ou serviço;
bj se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles

vigentes nas datas em que o fornecimento, obra ou serviço ...forrealizado ou executado;
II --no caso de antecipação, prevalecerao.de indicam

vigentes nas datas em que o -fornocinento, obra ou serviço for
efetivamente realizado ou executado;	 • ,

III - no caso de prorrogação regular, caso om que o
cronograma de execução física, quando for o cano, deverá ser
reformulado e aprovado, prove/m.8o os índicee vigentes nas novas
datas previstas para a realização do fornecimento ou para , a execução
da obra ou serviço. 	 •

5 1 . A.concemão do reajuste de acordo co. o inciso 1deste artigo,, , não eximirá o- contratadodas penalidades contratuaiscabíveis.
•

• 5 25 A posterior IWITCIAÇÂO do atraso não ensejar:ia
atualização dos índices no período em que ocorrer a mora.

,	 5 35 A prorrogação de que trata o InCleo II/ 'dente
artigo, subordina-se às dispoilçdm doo Si 15 • 2 . do artigo 57 da

de	 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art, 7. Enquanto não divulgadon os Indicies
correspondentes ao Mês do adimplenento de cada otepa, o reajuste
será calculado de acordo comc.-últim índice conhecido, cabendo,
quando publicados os índices definitivos, a correção dos cálculos. .

 aferições finais, todos es
índices utilizados para GI::justr serão obrigatoriamente oa
definitivo..

Art. 8 . No doso de fornecimento do bens ou prestação'
de serviços cujos preço, entejam sujeitos ao controlo
governamental, o reajuste resultante da aplicação' das fórmulís
previstas no artigo Se não poderá ultrapassar o limite fixado para
setor, ~presa ou serviço.

Art. 9. Será observado o prazo de até trinta dias
para pagamento, contados a partir da data final do período de
adimlémnto de cada parcela.

Parágrafo único. Deverá ser previsto cronogram• dá
desembolso máximo por período, em conformidade co. a disponibilidade
do recursos financeiros, observadas as exigências previstas no art.
55 da Lei n. 8.666/93.

Art. 10. -Com critério de atua/J.:aça° financeira dos
valorex a serem pagos, desde a data final do período de adimelmonto
de cada parcela até a data do efetivo pagamento, o contratante
deverá definir como índice de atualifação a Taxa Referencial - 'IR,
pra rata tomporis, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

N/30

	

AF [(1 + TR/100)	 - 1] x VP, onde:
IR = percentual atribuído à Taxa Referencial ('IR),

com vigência a partir da data do adir:elemento da
etapa;

. In- In,0
+ an'	

In,0

4.;11
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AF atualização financeira;
VP . valor da etapa a ser paga, igual ao principal

mais o reajuste; e
N número de dias entre a data do adimpleeento da

etapa e a do efetivo pagamento.

Parágrafo único. O presente critério aplica-se aos
casos de co•penzações financeiras por eventuais atrasos de
pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de
pagamentos.

Art. 11. Em cases excepcionais, devidaaante
justificados, o Ministro de Estado supervisar poderá autorizar a
utillsação de outra fórmula de reajuste que não as previstas no
artigo 59, observados os demais critérios estabelecido. nesteDecreto.

Parágrafo único. A fdrmula,de reajuste que vier a ser
adotada deverá constar dos instrumentos convodatdrios da licitação
ou doe atos formai. de sua dispensa ou inexigibilidade.

Art. 12. Os &geai da Administração direta, as
autarquias federais e as fundações instituídas ou mantida. pela
União somente poderão meugix coapromiesoz contratuais, obedecendo,
rigorosamente, ao crosograma de deeembolso elaborado pelos órgãos
getorimis de- programação financeira e aprovado pela Secretaria do
~ouro Nacional, que efetuara e-liberação dos recursos de acordo
coeo cionograma de pagamento de que trata o artigo 26 do Decreto n.
93.872, de 23 de desmbro de 1986, e com as disponibilidades de
caixa do Tesouro Nacional.

• Art. 13. A Secretaria da AdsdnistraçAo 'Federal da'
Prosidência da República.. a Secretaria do Tesouro Nacional, no
ambito das rompactivae atribuições, poderão expedir inztruçfwes
complementarei a este Decreto, inclueive estabelecendo os índices ou
Os-casos me que -a fórmula do parágrafo único do artigo 5. podará ser

•

Art. 14. Não se aplicam as disposições deste Decreto
Is sociedades do economia minta, "'Represas públicas e. demais ~Presas
sob controle direto ou indireto da União, que adotar.m regulamentos
dam critérios próprios de reajuste, -publicados da acordo co. a -Lei
na 8.666, d• 21 d• junho de 1993.

Art. 15. A leemmvincia do . disposto no artigo 12
doaste Decreto.acareetará a responsabilidade funcional dos dirigentes
dos õrgios da Administraçaoirata, das autarquias federais • dasfundações instituldae ou metidas pela Unido.

E 1. Picarão igualmente eujeitoa à reeponsabilidadelenelonal os servidor*, que derem causa, por açiío ou oei.i&o, aodeeneeprimento dos prazos fixados no artigo 9* deste Decreto.
$ 2* Os órgãos do controle interno acompanharia oCemprimento das disposiçóes deste Decreto, promovendo • apuração dereeponaabilidades.

publicação.
	 Art. 16. feta Decreto entra em vigor na data de sua

julho die'2987. 
Art. 17. Revoga-se o Decreto n. 94.684, de 24 de

Brasília, 7 de fevereiro de 19947 173. da
/ndependéncia • 1068 da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
Rolando Cabina

(*) Republicado por ter saído-co. incorreções no Diário Oficial de
8 de f	 iro de /994 - seneo .

DECRETO NO 1.079, DE 8 DE MARÇO DE 1994

Prarroga o. prazo estabelecido no
Decreto n2 918, de 8 de -setembro de
1993.

O PRISIDOITI DA REPOILICA, no uso da atribuiçãoque lhe conf•re o art. 84, inciso /v, da Constituição,
DECESTA:

Art. 12 Fica prorrogado por 180 dias o prazooatabolocidO no artigo 32 do Decreto n. 918, de 8 de mateebro de 1993.

Art. 22 Este Decreto entra em vigor na data de sua

Braiilia, 8 de março da 1994; 1732 da Independência
• 1062 da República.

1TAMAR FRANCO
José Israel Vargas

DECRETO 59 1.080, DE 8 DE MARÇO DE 1994

Regulamenta o Fundo Especial para Calamidades
Públicas FUNCAP e dá outras providencias. 	 _

O Pr•alci•nt• da República, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o Decreto-lei n° 950, de 13
de outubro de 1969,0 Decreto Legislativo n° 66, de 18 de dezembro de 1990, e a Lei s' 8.490 de
19 de novembro de 1992,

DECRETA:

Art.1° O Fundo Especial para Calamidades Públicas FUNCAP, criado pelo
Decreto-lei n° 950, de 13 de outubro de 1969, e ratificado, nos termos do art. 36 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, pelo Decreto Legislativo n° 66, de I8 de dezembro de
1990, teto por finalidade financiar as ações de socorro, de assistência à população e de
reabilitação de áreas atingidas.

Parágrafo único. As aplicações de recursos do FUNCAP destinam-se ao:
a) suprimento de:
I. alimentos;
2. água potável;
3. medicamentos, material de penso, material de primeiros socorros e artigos de

higiene individual e asseio corporal;
4. roupas e agasalhos;
5. material de estacionamento ou de abrigo, utensílios domésticos e outros;
6. material necessário à instalação e operacionalização e higienização de abrigos

emergenciais;
7.combustível, óleos e lubrificantes;
8. equipamentos paro resgate;
9. material de limpeza, desinfecção e saneamento básico emergencial;
10.apoio logístico às equipes empenhadas nas operações;

material de sepultamento;
b) pagamento de serviços relacionados com:
I. desobstrução, desmonte de estruturas definitivamente dahificadas e remoç go de

2. rettabelecimento emergencial dos serviços básicos essenciais;
3. outros serviços de terceiros;
4. transportes;
c) reembolso de despesas efetuadas por entidades públicas ou privadas prestadoras

de serviços e socorros. 	 .
Art. 2° A condição para a aplicação dos recursos previstos nas ações kstabelecidas

no ora. 1' deste Decreto é o reconhecimento do estado de calamidade pública pelo Governa
Federal.

Parágrafo único. O estado de calamidade pública, observados os critérios
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Defesa Civil - CONDEC, será reconhecido por portaria
do Ministro de Estado da Integração Regional, à vista do decreto do Governador do Distrito
Federal ou do Prefeito Municipal, homologado este pelo Governador do Estado.

Art. 3° Constituem recursos do FUNCAP:
I - as dotações orçamentárias da Unigo e os créditos adicionais que lhe forem

II - os auxílios, doações, subvenções e contribuições de entidades públicas ou
privadas, nacionais, internacionais ou estrangeiras, destinadas à issistencia a populações de áreas
em estado de calamidade pública;

III - os saldos. dos créditos extraordinários e especiais, abertos para calamidade
pública, não aplicados raiada disponiveis;

IV - outros recursos eventuais.
Art. 4° Os recursos a que se referem os incisos II e IV do artigo anterior serão

movimentados pela Secretaria de Admihistração Geral do Ministério da Integração 'Regional,
destacados eia Fonte de Recursos especifica do FUNCAP, com observância das normas de
execução orçamentária, financeira e contábil aplicáveis à Administração Pública Federal.

Parágrafo único. A rede bancária poderá receber auxílios e doações, que serão
transferidos para acanto especificado FUNCAP, no Banco do Brasil S.A., nos mesmos péazos de
recolhimento das receitas tributárias federais.

Art.5° Os recursos do FUNCAP serão administrados por uma Junta Deliberativa,
.presidida pelo Secretário de Defesa Civil do hlinistério.da Integração Regional, e integrada por
representantes do Ministério da Fazenda e da Secretaria de Planejamento, Orçamento e
Coordenação da Presidência da República.

§ I° Os representantes a que se refere este artigo serão designados pelo Ministro de
Estado da Integração Regional, mediante indicação dos respectivos titulares dos Ministérios- e
Secretaria.

§ 2° A participação dos representantes na Junta Deliberativa do FUNCAP é
considerada serviço público de natureza relevante e não itnplicara prejitizo nas funções que já
exerçam, nem dará ensejo à pereepçá"o de remuneração ou gratificação adicional.

§ 3° A Secretaria de Defesa Civil - SEDEC prestará apoio administrativo à {unta
Deliberativa.

Art. 6° Compete a Junta Deliberativa do FUNCAP:
I - deliberar sobre as aplicações dos recursos;
II fixar prioridades para a utilização dos recursos;
III - submeter à aprovação do Ministro de Estado da Integração Regional proposta

do orçamento anual.
Art.7° Compete ao presidente da Junta Deliberativa do FUNCAP:
I 'presidiras  reuniões;
II - convócar as reuniões ordinárias e as extraordinárias;
III - definir a pauta das reuniões.
Art. 8° No caso de aplicação urgente de recursos financeiros para área em estado de

calamidade pública poderá o presidente da Junta Deliberativa autorizar despesas "ad referendum"

publicação.

escombros

atribuídos;

1




